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Nº 001 
 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  
 

 
 

RESOLUÇÃO N. 02/2018 – PGJ 
 

Referenda enunciados aprovados pelo Conselho de Defesa do Meio 
Ambiente – CONMAM e pelo Conselho dos Procuradores de Justiça e 
Promotores de Justiça da ordem Urbanística e Questões Fundiárias – 
CONURB. 

 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO DALLAZEN, com base no artigo 25, inciso XX, da 
Lei n. 7.669/82 e,  
 
CONSIDERANDO que o Conselho de Defesa do Meio Ambiente – CONMAM, e o Conselho dos Procuradores de Justiça e Promotores 
de Justiça da Ordem Urbanística e Questões Fundiárias – CONURB, por ocasião da 63ª Reunião conjunta realizada em 13 de abril de 
2018, na sala de reuniões do Conselho Superior do Ministério Público, aprovou Enunciados contendo diretrizes de atuação nas 
respectivas áreas; 
 
CONSIDERANDO que as deliberações alusivas aos Enunciados foram examinadas e referendadas pela Corregedoria-Geral do 
Ministério Público, que lançou parecer no expediente PR.00020.00047/2018-7;  
 
CONSIDERANDO que se mostra necessária a expedição de Resolução aos membros do Ministério Público que atuam no âmbito da 
Defesa do Meio Ambiente e da Ordem Urbanística, na conveniência da atuação uniforme da Instituição, 
 
RESOLVE o seguinte: 
 
Art. 1.º  Fica referendada, para a conveniência da atuação uniforme dos membros do Ministério Público, resguardada a independência 
funcional, a alteração do Enunciado n. 09 do CONMAM, que passa a ter a seguinte redação: 
 
“Enunciado N. 09: O “corredor ecológico” não substitui a área de preservação permanente, assim definida no art. 4.º da Lei Federal n. 
12.651/2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, mas tem como função minimizar a degradação da área de preservação 
permanente em sua parte mais crítica, pela proximidade com o recurso hídrico, servindo para unir a fragmentação dos habitats, função 
indispensável à recuperação e preservação da biodiversidade.” 
 
 Art. 2.º  Fica referendada, para a conveniência da atuação uniforme dos membros do Ministério Público, resguardada a independência 
funcional, a revogação do  Enunciado n. 63 do CONMAM.  
 
Art. 3.º  Fica referendada, para a conveniência da atuação uniforme dos membros do Ministério Público, resguardada a independência 
funcional, a revogação dos  Enunciados n. 03, 07 e 10 do CONURB.  
 
Art. 4.º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 09 de agosto de 2018. 
 
 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
 

IVAN MELGARÉ, 
Corregedor-Geral do Ministério Público. 

 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 
 

DANIEL MARTINI, 
Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente e 

do Centro de Apoio Operacional de Defesa da Ordem Urbanística e Questões Fundiárias. 
 
Registre-se e publique-se. 
 
JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
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EDITAL N. 636/2018– PGJ 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, 
cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo 
PR.00006.00025/2018-1 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de agosto de 2018. 

 
FABIANO DALLAZEN, 

Procurador-Geral de Justiça. 
 

Registre-se e publique-se. 
 

JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 

 

PORTARIA N. 2501/2018 
 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE 
publicar extrato da decisão de procedência lançada na 
Sindicância SPU.PR.01055.00085/2017-5, conforme Parecer 
e Decisão constantes nas folhas 357/362 da referida apuração 
disciplinar, para, nos seguintes termos: 
APLICAR a servidor efetivo do Quadro de Serviços Auxiliares 
do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul pena de 
Repreensão por Escrito, por violação ao inciso III do artigo 
177 da Lei Complementar Estadual N. 10.098/94, com fulcro 
no inciso I e § 1º do artigo 187, c/c artigo 188, ambos do 
mesmo diploma legal. 
DÊ-SE CIÊNCIA. 
CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de agosto de 2018.  
BENHUR BIANCON JUNIOR,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos  
Registre-se e Publique-se. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 

 

 

BOLETIM N. 269/2018 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  

DESIGNAR 

- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda 
Voluntária, a servidora DAIANE DOS PASSOS SABEDOT, 
Assessor de Promotor de Justiça II, CC-06, ID N. 4233204, 
para auxiliar a Promotoria de Justiça de Bento Gonçalves, 
uma vez por semana, no período de 13 de agosto a 16 de 
novembro de 2018 (Port. 2379/2018). 

- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda 
Voluntária, a servidora SABRINA PORCIUNCULA QUADROS 
DA SILVA, Assessora - Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais, ID N. 4445589, para auxiliar a Promotoria de Justiça 

de Vera Cruz, uma vez por semana, no período de 13 de 
agosto a 09 de novembro de 2018 (Port. 2443/2018). 

- o servidor NELSON JUNIOR DA SILVA, Assessor de 
Segurança Institucional IV, ID N. 2189160, para exercer, em 
substituição, na forma de cargo em comissão, a Função 
Gratificada de Assessor Militar, FG-10, acrescida da 
gratificação de representação de 35% (trinta e cinco por 
cento), deste Órgão, nos impedimentos legais e eventuais do 
titular, André Luís Moreira Felicio (Port. 2480/2018). 

- a servidora ROSSANA JANCOWSKI SOARES, Assessora 
Superior II, CC-10, ID N. 3535347, para exercer, em 
substituição, o cargo em comissão de Coordenador de 
Unidade, CC-10, acrescida da gratificação de representação 
de 35% (trinta e cinco por cento), deste Órgão, nos 
impedimentos legais e eventuais da titular, Rozangela 
Aparecida da Silva Padilha (Port. 2494/2018). 

EXONERAR 

- a pedido, a contar de 13 de agosto de 2018, o servidor 
FERNANDO GOULART FINGER, ID N. 4450370, do cargo de 
Agente Administrativo, classe “M”, deste Órgão (Port. 
2423/2018). 

CONVERTER 

- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 03 (três) meses de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora ADRIANA ADAMS MATTE, Datilógrafa, ID N. 
3429008, registrada no Boletim N. 162, publicado no DEMP 
de 15/04/2015, referente ao quinquênio de efetividade de 
31/03/2010 a 29/03/2015, em conformidade com a Lei N. 
10.098/94 (Requerido em 30/07/2018 – 
PR.00576.00486/2018-5 - Port. 2482/2018). 

TORNAR SEM EFEITO 

- a Portaria N. 2227/2018, que nomeou NICOLE 
NASCIMENTO DA FRÉ, para exercer o cargo de Agente 
Administrativo, classe “M”, deste Órgão (Port. 2488/2018). 

NOMEAR 

- ROBERTA LUIZA MEZZALIRA, para exercer o cargo em 
comissão de Assessor de Promotor de Justiça III, CC-06, 
deste Órgão (Port. 2481/2018). 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
CAMILA LUMERTZ GARCIA, para exercer o cargo de Agente 
Administrativo, classe “M”, em virtude de aprovação em 
concurso público, no qual obteve o sexto (6º) lugar na Lista de 
Classificação da Região Metropolitana do Delta do Jacuí (Port. 
2489/2018). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de agosto de 2018. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos  

 
SÚMULA DE ADESÃO 

PROCESSO N. 00582.000.178/2018 

  

CONTRATADA: FLEXFORM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
MÓVEIS LTDA.; OBJETO: fornecimento de poltronas 
giratórias espaldar alto (60 unidades) e médio (300 unidades) 
com braços; VALOR TOTAL: R$ 163.206,60; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto/Atividade 2746, Natureza da Despesa 4.4.90.52, 
Rubrica 5214; FUNDAMENTO LEGAL: Provimento PGJ/RS 
N. 47/06 – adesão à Ata de Registro de Preços N. 09/2017-
CPL DO Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco;  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de agosto de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
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AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico N. 81/2018 (PGEA N. 
00581.000.068/2018) Tipo: Menor Preço Por Item. Objeto: 
Aquisição de materiais de expediente diversos, conforme 
especificações constantes do Edital e seus Anexos. Data e 
horário de abertura das propostas: 24/08/2018, às 10 
horas. Data e horário de início da disputa de preços: Itens 
01 a 08 - 27/08/2018 às 10 horas e Itens 09 a 15 – 28/08/2018 
às 10 horas. Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais 
disponíveis na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei 
Estadual N. 13.191/09, Lei N. 10.520/02, LC N. 123/06 e Lei 
N. 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de agosto de 2018. 

MARLY DE BARROS MONTEIRO, 

Pregoeira. 

 

 

EDITAL N. 139/2018 

REMOÇÃO DE OFICIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que se encontra disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a 
divulgação do local em que será oferecida vaga para 
provimento mediante remoção, sem ônus para esta 
Procuradoria-Geral de Justiça. 

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 13 de 
agosto de 2018. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos  

 

 

EDITAL N. 140/2018 

REMOÇÃO DE ASSESSOR, BACHAREL  

EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que se encontra disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a 
divulgação do local em que será oferecida a vaga para 
provimento mediante remoção, sem ônus para esta 
Procuradoria-Geral de Justiça. 

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 13 de 
agosto de 2018. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

EDITAL N.º 141/2018 
REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que se encontra disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a 
divulgação do local em que será oferecida vaga para 
provimento mediante remoção, sem ônus para esta 
Procuradoria-Geral de Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 13 de 
agosto de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

 

BOLETIM N. 030/2018 
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução N. 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00911.00002/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquara. PROMOTOR (A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fabiane Cioccari. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Taquara. OBJETO: Eventual ocorrência de poluição 
sonora gerada pelas atividades do "BAR CHEGA MAIS". 
INVESTIGADO: Rafael dos Santos Ramos. LOCAL DO FATO: 
Taquara/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00711.00018/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alegrete. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Júlia Flores 
Schutt. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Alegrete. OBJETO: Apurar a 
ausência de licença de operação do Parque de Máquinas da 
Prefeitura Municipal de Alegrete, bem como eventual dano 
ambiental decorrente do descarte de resíduos sólidos e 
líquidos em desacordo com a legislação vigente. 
INVESTIGADOS(S): Jetter Danzer de Souza e Município de 
Alegrete. LOCAL DO FATO: Alegrete. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00711.00022/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alegrete. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Júlia Flores 
Schutt. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Alegrete. OBJETO: Apurar 
depósito de embalagens de agrotóxicos em desacordo com e 
legislação vigente. INVESTIGADOS(S): Diego Lopes Moreira 
e Milton José Maria dos Santos. LOCAL DO FATO: Alegrete. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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DO PROCEDIMENTO: 00722.00027/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Elcio Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. Objeto: avaliação do valor histórico e cultural do 
prédio da Secretaria da Agricultura Pecuária e Irrigação do 
Estado, em Bento Gonçalves. Investigado: Município de Bento 
Gonçalves. Local do Fato: Bento Gonçalves/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00722.00030/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Elcio Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. OBJETO: apurar possível dano ambiental em 
razão de descarte irregular de materiais decorrentes da 
construção civil no Município de Monte Belo do Sul. 
INVESTIGADO(S): Municipio de Monte Belo do Sul. LOCAL 
DO FATO: Monte Belo do Sul/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00722.00029/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Elcio Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. OBJETO: Apurar possível dano ambiental em 
razão de descartes irregulares de materiais decorrentes da 
construção civil no Município de Bento Gonçalves. 
INVESTIGADO(S): Municipio de Bento Gonçalves. LOCAL DO 
FATO: Bento Gonçalves. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00728.00019/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Débora Jaeger Becker. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira 
do Sul. OBJETO: investigar a construção de canal de 
esgotamento e retenção de águas em área de preservação 
permanente, sem o devido licenciamento ambiental, bem 
como a destruição de vegetação em APP. INVESTIGADO: 
Valmir Silva da Costa. Local do fato: Cachoeira do Sul, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01742.000.148/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Constantina. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Kátia Regina 
Griza. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Constantina. OBJETO: Investigar irregularidade 
na prescrição de agrotóxico para cultura inexistente no local 
de aplicação. INVESTIGADO(S): Clóvis Renato Passaia. 
LOCAL DO FATO: Engenho Velho/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00762.00037/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diego Pessi. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Erechim. OBJETO: “Apurar o 
envenenamento de 15 (quinze) exemplares arbóreos nativos, 
com furos aparentes em seus caules, com substância 
injetada, perdendo suas folhas e secando, fato constatado no 
dia 17 de julho de 2018, na Linha Dourado, Km 10, interior do 
Município de Erechim (RS), constando como investigado 
Clóvis Luiz Copatti”. INVESTIGADO(S): Clóvis Luiz Copatti. 
LOCAL DO FATO: Erechim. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00762.00038/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diego Pessi. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Erechim. OBJETO: “Apurar a 
supressão de vegetação nativa, em uma área de 0,3321 
hectares em APP, havendo indícios da existência de nascente 
de água no local, fato constatado no dia 05 de julho de 2018, 
na Linha Saltinho, interior do Município de Itatiba do Sul/RS, 
constando como investigado Marcelo Mazon”. 
INVESTIGADO(S): Marcelo Mazon. LOCAL DO FATO: Itatiba 
do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00762.00039/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diego Pessi. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Erechim. OBJETO: “Apurar a 
supressão de vegetação nativa, em uma área de 0,058 
hectares, fora de APP, sendo que a área do dano é faixa de 
domínio do DNIT, portanto invadida pelo autor, fato 
constatado no dia 30 de julho de 2018, na BR 153, Km 25, 
interior do Município de Três Arroios/RS, constando como 
investigado Pedrinho Barreto do Amaral”. INVESTIGADO(S): 
Pedrinho Barreto do Amaral. LOCAL DO FATO: Três Arroios. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01760.000.250/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Flores da Cunha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Stéfano 
Lobato Kaltbach. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Flores da Cunha. OBJETO: 
Degradação Ambiental por Intervenção em Área de 
Preservação Permanente - APP e Corte / Aterro de Vegetação 
e Corte de Araucaria Angustifólia. INVESTIGADO(S): 
Christyan Tonet. LOCAL DO FATO: Flores da Cunha - São 
Gotardo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01690.001.247/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rogério Fava 
Santos. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça Substituto de 
Entrância Intermediária - 13. OBJETO: Transportar madeira 
nativa sem a devida documentação ambiental. 
INVESTIGADO(S): Vilmar Prezniska. LOCAL DO FATO: 
Interior do Município de Vista Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01774.000.153/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Gramado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Max Roberto 
Guazzelli. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Gramado. OBJETO: Supressão de 
vegetação nativa sem o devido licenciamento. 
INVESTIGADO(S): Telmo de Freitas Gomes. LOCAL DO 
FATO: Margem da ERS-115, junto à curva do "S", 
Gramado/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00029/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar possível contaminação de solo por chumbo 
e outros metais, na Estrada Sarmento, 1600, Morro Agudo, 
em Gravataí, tendo como investigado Rodrigo dos Santos. 
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INVESTIGADO(S): Rodrigo dos Santos. LOCAL DO FATO: 
Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00067/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar supressão de vegetação nativa sem 
autorização ambiental e uso de fogo, em propriedade 
localizada na RS 030, N. 26095 no Município de Glorinha. 
INVESTIGADO(S): Jair Leo Lima Neves. LOCAL DO FATO: 
Glorinha. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01782.000.024/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Ibirubá. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Suzane Hellfeldt. CLASSIFICAÇÃO: Promotora de Justiça 
Substituta da Promotoria de Justiça de Ibirubá. OBJETO: 
Apurar crime ambiental por fazer funcionar atividade 
potencialmente poluidora sem licença ambiental dos órgãos 
competentes ou em desacordo com as normas 
regulamentares pertinentes. INVESTIGADO(S): Lavador Stop 
Car, Denis André Vogel. LOCAL DO FATO: Rua Mérito, 499, 
Bairro Planalto, Ibirubá. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00023/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: apurar o dano ambiental 
decorrente da ausência de rede coletora de esgoto e 
insuficiência da fossa séptica instalada no imóvel onde situado 
o EDIFÍCIO CONDOMÍNIO LYON, na Rua 07 de Setembro, N. 
665, para escoamento adequado da carga de efluentes no 
local. INVESTIGADO(S): Elói Marks. LOCAL DO FATO: Ijuí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00027/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: apurar o dano ambiental 
decorrente do funcionamento de atividade potencialmente 
poluidora consistente no armazenamento e comercialização 
de produtos agrotóxicos, sem licenciamento ambiental. 
LOCAL DO FATO: Ijuí. INVESTIGADO(S): Agropecuária Dal 
Ros. LOCAL DO FATO: Ijuí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00029/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: averiguação e reparação dos 
danos ambientais decorrentes da supressão da vegetação 
nativa em área medindo 318 m2, fora de área de preservação 
permanente, e em área medindo cerca de 570 m2, na APP do 
Arroio Cachoeira no imóvel do investigado situado na Linha 
Seca, no interior do Município de Ajuricaba RS; bem como da 
limpeza e ampliação de vala em área de cultivo agrícola, e 
construção de vala em área úmida, com supressão de quatro 
árvores de espécies nativas, tudo sem licença do órgão 
competente. LOCAL DO FATO: Ajuricaba/RS. 
INVESTIGADO(S): Geraldo Loureno Noster. LOCAL DO 
FATO: Ajuricaba/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00033/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: apuração e reparação dos 
danos ambientais decorrentes do corte de vegetação nativa 
em cinco áreas distintas, sendo duas fora de APP (36 m2 e 
1448 m2) e três na APP de um curso d’água tributário do 
Arroio Rincão (205 m2, 580 m2 e 13 m2), tudo sem 
licenciamento do órgão competente, no imóvel pertencente a 
VITALINO VIEIRA, situado na localidade de Santa Lúcia, no 
interior do Município de Bozano. Investigados: Vitalino Vieira, 
Maurício Costa Beber e Marcos Costa Beber. 
INVESTIGADOS(S): Marcos Costa Beber, Mauricio Costa 
Beber e Vitalino Vieira. LOCAL DO FATO: Bozano/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00034/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: averiguação e reparação de 
dano ambiental decorrente do extravasamento de efluentes de 
esgoto in natura na via pública, em frente ao imóvel urbano 
localizado na Rua Santo Beal, N. 201, na Cidade de Ijuí. 
INVESTIGADO(S): Lucia Stadolinski. LOCAL DO FATO: Ijuí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00035/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: apuração e reparação de dano 
ambiental decorrente da limpeza de valeta em APP e 
supressão de cinco árvores de espécies nativas, inclusive de 
uma “figueira”, sem licenciamento do órgão competente, no 
imóvel rural localizado na Linha Seca, interior do Município de 
Ajuricaba/RS. Investigado: Marcio Noster. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Ajuricaba/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00017/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: apurar acerca da existência e 
promover a reparação dos danos ambientais decorrentes de 
intervenção não licenciada em área de preservação 
permanente e/ou decorrentes das construções e atividades 
potencialmente poluidoras desenvolvidas no local (criação de 
suínos e de destinação de resíduos sólidos urbanos sem 
aterro, não especificada, prevista no CODRAM N. 3541,71 do 
Anexo 1, da Resolução CONSEMA N. 372/2018) 
INVESTIGADO(S): Juarez Bueno Carvalho. LOCAL DO 
FATO: Ijuí. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00794.00038/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 
Ijuí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda 
Kurrle Hannusch. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: promover a 
apuração e reparação do dano ambiental consistente no 
aterramento de terreno urbano localizado em área de 
preservação permanente, no Município de Ijuí. O MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por sua 
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, 
inciso III e § 3º, da Constituição da República, no artigo 111 da 
Constituição Estadual, no artigo 8º, §1º, da Lei Federal N. 
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7.347/85, no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal N. 8.625/93, 
no artigo 32, inciso II, da Lei Estadual N. 7.669/82, e no 
Provimento PGJ N. 26/2008, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, resolve ADITAR A PORTARIA, 
excluindo-se MAURÍCIO CARGNELUTTI do rol de 
INVESTIGADOS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00022/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: apuração e reparação dos 
danos ambientais decorrentes do corte de vegetação nativa, 
fora de área de preservação permanente e o desenvolvimento 
das atividades de serraria e suinocultura, potencialmente 
poluidoras, sem licenciamento ambiental, em imóvel a ele 
pertencente, situado na localidade de Pinhal, no interior de 
Nova Ramada. INVESTIGADO(S): Valdir Paplowski. LOCAL 
DO FATO: Nova Ramada. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00045/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: a regularização dos poços 
artesianos existentes nos imóveis pertencentes ao 
investigado, bem como daqueles poços que abastecem 
moradores da zona rural do Município de Ijuí, e que são 
geridos por associações de usuários. INVESTIGADO(S): 
Município de Ijuí. LOCAL DO FATO: Ijuí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00814.00058/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: Apurar possíveis riscos ao meio 
ambiente em decorrência do funcionamento de um poço 
artesiano irregular no Condomínio Edifício Cinco de Abril, 
situado na Avenida Pedro Adams Filho, N. 5628, Bairro 
Centro, nesta cidade. Local: Av. Pedro Adams Filho, N. 5628, 
Bairro Centro, Novo Hamburgo. INVESTIGADO(S): 
Condomínio Edifício Cinco de Abril. LOCAL DO FATO: Novo 
Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00814.00057/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: Apurar eventual corte irregular de 125 
(cento e vinte e cinco) árvores nativas promovido pelo Hotel 
Dez Ltda. na Avenida Nicolau Becker, em frente ao N. 584, 
Bairro Guarani, nesta cidade. Investigado: Hotel Dez. Local: 
Av. Nicolau Becker, em frente ao N. 584, Bairro Guarani, Novo 
Hamburgo. LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00820.00096/2018. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Passo Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Paulo da Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Passo Fundo. OBJETO: PRÁTICA DE DANOS À FLORA, 
NO QUARTEIRÃO FORMADO PELAS RUAS AMAZONAS, 
GARIBALDI, SANTO ANTONIO E INSPETOR SERAFIM DE 

MELLO, NO BAIRRO VERA CRUZ, NESTA CIDADE, TENDO 
COMO INVESTIGADOS ALCIDES BENVEGNU & CIA. LTDA. 
E ELISA MARIA BENVEGNU E COMO INTERESADO O 
VEREADOR PATRIC CAVALCANTI. INVESTIGADOS(S): 
Alcides Benvegnu & Cia. Ltda. e Elisa Maria Benvegnu. 
LOCAL DO FATO: Passo Fundo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01633.000.578/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Alexandre Sikinowski Saltz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar regularidade de descarte de medicamentos 
pela Associação de Ajuda Humanitária Banco de Remédios 
(SOS RIM - Associação de Amparo Social e Científico). 
INVESTIGADO(S): SOS RIM - ASSOCIAÇÃO DE AMPARO 
SOCIAL E CIENTÍFICO. LOCAL DO FATO: Rua Siqueira 
Campos, N. 1184, sala 311, Centro. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01633.000.646/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Annelise Monteiro Steigleder. 
CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Averiguar poluição sonora e atmosférica causada 
pelo Bar Matita Perê, localizado na Rua João Alfredo, N. 626, 
Bairro Cidade Baixa, nesta Capital. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Porto Alegre/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01633.000.645/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Annelise Monteiro Steigleder. 
CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Averiguar ocorrência de dano ambiental causado 
por disposição irregular de resíduos e contaminação do solo 
decorrente do vazamento de óleo diesel no pátio da oficina 
localizada na Av. A. J. Renner, N. 687, Bairro Humaitá, nesta 
Cidade. INVESTIGADO(S): Construtora Pelotense Ltda. 
LOCAL DO FATO: Avenida A. J. Renner, 687, nesta Cidade. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01824.000.183/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rio Pardo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Christine 
Mendes Ribeiro Grehs. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Rio Pardo. OBJETO: 
ESTABELECIMENTO POTENCIALMENTE POLUIDOR- GÁS. 
INVESTIGADO(S): SÉRGIO AUGUSTO PORTO MARQUES. 
LOCAL DO FATO: Pantano Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00872.00021/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. Objeto: 
pedido de providências referente a 02 buracos abertos para 
escoamento de esgoto em frente a Escola Municipal de E. F. 
Miguel Bosniack. Local: Av. Sagrada Família, N. não 
informado, Bairro Colmeia. Interessado: Ver. Márcio Antunes. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.250/2018. PROMOTORIA DE 
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JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: depósito 
irregular de agrotóxicos, com sistema de contenção de 
vazamentos inoperante. INVESTIGADO(S): Marcos Belleboni, 
Silvano Casagrande. LOCAL DO FATO: São Francisco de 
Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01585.000.058/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Michael 
Schneider Flach. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sapiranga. OBJETO: Apurar a 
existência de loteamento irregular com dano ambiental, 
empreendimento levado a efeito na rua Monte Castelo, s/N., 
em Sapiranga/RS (área de terras matriculadas sob N. 6.149, 
N. 20.006 e N. 9.150 do Registro Imobiliário desta Comarca), 
tendo por investigados a empresa ESI Incorporadora, 
Construtora Transportadora Ltda., o empresário Aelton Vitória 
Kauffmann e a Cooperativa de Trabalhadores Autônomos e de 
Produção do Vale dos Sapateiros e Paranhana Ltda.- 
COOSAPA. INVESTIGADO(S): ESI Incorporadora, 
Construtora e Transportadora Ltda., COOSAPA, Aelton Vitória 
Kauffmann. LOCAL DO FATO: Sapiranga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01587.000.260/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapejara. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Schenato. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapejara. OBJETO: Impedir ou dificultar a 
regeneração natural de florestas e demais formas de 
vegetação praticado por Aristóteles Gasparetto Rivarola, em 
sua propriedade na localidade do Passo das Pedras, em 
Santa Cecília do Sul/RS. INVESTIGADO(S): ARISTÓTELES 
GASPARETTO RIVAROLA. LOCAL DO FATO: Tapejara. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00920.00009/2015. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Tupanciretã. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Guilherme Santos Rosa Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Tupanciretã. OBJETO: 
Apurar suposta intervenção em vegetação nativa e área de 
preservação permanente, extração de cascalho e abertura de 
valas, sem a autorização do órgão ambiental competente. 
INVESTIGADOS: Antônio Cláudio Bender Brutti, Zaneli Pedro 
Della Flora, Rogério Ceolin e Graciane Ceolin. LOCAL DO 
FATO: Tupanciretã/RS. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01920.000.184/2018. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Veranópolis. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Lucio Flavo Miotto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Veranópolis. OBJETO: Em tese, 
construção irregular em APP - Balneário do Retiro e área de 
lazer sem licenciamento ambiental. INVESTIGADO(S): Fabio 
Daskoski e ALICE MARIA ALESSIO DASKOSKI. LOCAL DO 
FATO: Veranópolis/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01920.000.694/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Veranópolis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucio Flavo 
Miotto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Veranópolis. OBJETO: Intervenção em área de 
preservação permanente sem licença ou autorização do órgão 

ambiental competente. INVESTIGADO(S): Vitorino Dionísio 
Maran, André Luiz Maran. LOCAL DO FATO: Veranópolis/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01860.000.520/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ronda Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudia Maria 
Cezar Massing. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Ronda Alta. OBJETO: Apurar o uso 
de água proveniente de um curso d'água, para atividade de 
lavagem de veículos, sem outorga ou dispensa fornecida pelo 
órgão ambiental competente. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Ronda Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01860.000.521/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ronda Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudia Maria 
Cezar Massing. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Ronda Alta. OBJETO: Apurar o uso 
de água proveniente de captação superficial de uma nascente, 
para atividade de lavagem de veículos, sem outorga ou 
dispensa fornecida pelo órgão ambiental competente. 
INVESTIGADO(S): Auto Abastecedora Ronda Alta Ltda. 
LOCAL DO FATO: Ronda Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01860.000.522/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ronda Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudia Maria 
Cezar Massing. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Ronda Alta. OBJETO: Apurar o uso 
de água proveniente de um poço artesiano comunitário, 
situado no Distrito Industrial de Ronda Alta, para atividade de 
lavagem de veículos, sem outorga ou dispensa fornecida pelo 
órgão ambiental competente. INVESTIGADO(S): Comércio de 
Derivados de Petróleo JBA Ltda. LOCAL DO FATO: Ronda 
Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01860.000.524/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ronda Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudia Maria 
Cezar Massing. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Ronda Alta. OBJETO: Apurar o uso 
de água proveniente de um açude que fica próximo a uma 
APP - área de preservação permanente - e de uma sanga, 
para atividade de lavagem de veículos, sem outorga ou 
dispensa fornecida pelo órgão ambiental competente. 
INVESTIGADO(S): Leonardo Soares dos Santos - ME. 
LOCAL DO FATO: Ronda Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01860.000.525/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ronda Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudia Maria 
Cezar Massing. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Ronda Alta. OBJETO: Apurar o uso 
de água proveniente de uma sanga, com uso de motor, para 
atividade de lavagem de veículos, sem outorga ou dispensa 
fornecida pelo órgão ambiental competente. 
INVESTIGADO(S): Lavagem e Borracharia Pilonetto. LOCAL 
DO FATO: Ronda Alta. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 02383.000.351/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo 
Antônio das Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Marcéli da Silva Serafim Preis. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
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Justiça de Santo Antônio das Missões. OBJETO: Apurar os 
danos ambientais decorrentes da supressão de vegetação 
nativa em Área de Preservação Permanente (APP), em área 
de 560m², na Localidade de São João Tujá, no Município de 
Garruchos/RS. INVESTIGADO(S): Mauri Netto. LOCAL DO 
FATO: Garruchos. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01538.000.114/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Osório. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Chim Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Osório. OBJETO: 
Descarte de resíduos sólidos em propriedade rural, corte de 
alguns exemplares da flora nativa, utilização de fogo para 
queima dos resíduos, sem apresentação de licenças. 
INVESTIGADO(S): Anacleto Rosa dos Santos, Valdemar 
Monteiro Gonçalves. LOCAL DO FATO: Morro Alto. Maquiné. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01336.00034/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Rede Ambiental Sinos. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Felipe 
Teixeira Neto. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Felipe Teixeira Neto. OBJETO: Investigar dano ambiental 
consistente em disposição irregular de resíduos sólidos, 
degradação atmosférica e poluição sonora em 
empreendimento localizado próximo a afluente do Rio dos 
Sinos. INVESTIGADOS: União dos Trabalhadores em 
Resíduos Especiais e Saneamento Ambiental – UTRESA. 
LOCAL: Município de Estância Velha. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
Agosto de 2018. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do CAO de Defesa do Meio Ambiente. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 

BOLETIM N. 141/2018-CAODH 
 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução N. 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00748.00115/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriana 
Karina Diesel Chesani. CLASSIFICAÇÃO: 5º cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Caxias do Sul. OBJETO: Fluxo de acolhimento da 
Comunidade Cigana no município de Caxias do Sul. 
REPRESENTANTE: Centro de Atendimento ao Migrante-
CAM. REPRESENTADO: Município de Caxias do Sul. LOCAL 
DO FATO: Caxias do Sul. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01750.000.147/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Dom 
Pedrito. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Francisco Saldanha Lauenstein. CLASSIFICAÇÃO: Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Dom 
Pedrito. OBJETO: Apurar conivência de gestores públicos e 

da Associação de Moradores Severo Rodrigues Corrêa, no 
exercício ilegal da Medicina por Optometristas. 
INVESTIGADO(S): Associação de Moradores Severo 
Rodrigues Correa, Secretaria Municipal de Saúde de Dom 
Pedrito, Ótica Bilharva. LOCAL DO FATO: Dom Pedrito.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00119/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Cristiane Cardoso. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Cristiane Cardoso. OBJETO: Investigar a 
regularidade e adequação do fornecimento de transporte 
municipal para a realização de sessões de hemodiálise para 
os portadores de doença renal grave no Município de Passo 
Fundo. INVESTIGADO(S): Município de Passo Fundo. LOCAL 
DO FATO: Passo Fundo. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01593.000.297/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando de Araujo Bittencourt. 
CLASSIFICAÇÃO:  4º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: ILPI - 
Instituição de Longa Permanência de Idosos – Conferencia 
Vicentina Nossa Senhora dos Navegantes, Rua Cleiton 
Hofmeister, 763, Indianópolis, em Tramandaí. 
INVESTIGADO(S): Conferencia Vicentina Nossa Senhora dos 
Navegantes. LOCAL DO FATO: Tramandaí.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01593.000.302/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando de Araujo Bittencourt. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: ILPI - 
Instituição de Longa Permanência de Idosos - JOÃO E MARIA 
- ROSANJA SILVA MARTINS ME - endereço Rua Santa 
Rosa, 74, Magistério, Balneário Pinhal - RS. 
INVESTIGADO(S): ROSANJA SILVA MARTINS ME. LOCAL 
DO FATO: Tramandaí.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01593.000.303/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando de Araujo Bittencourt. 
CLASSIFICAÇÃO:  4º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: ILPI - 
Instituição de Longa Permanência de Idosos - RESIDENCIAL 
GERIÁTRICO SANTO ANTONIO, em Imbé.. 
INVESTIGADO(S): EDERSON F DA SILVA ME. LOCAL DO 
FATO: Tramandaí.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01593.000.304/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando de Araujo Bittencourt. 
CLASSIFICAÇÃO:  4º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: ILPI - 
Instituição de Longa Permanência de Idosos – Casa Lar do 
Idoso Nossa Senhora das Graças - Filial Centro, Rua David 
Canabarro, 1250, Balneário Pinhal. INVESTIGADO(S): 
Francisco de Assis Brady Moreira. LOCAL DO FATO: 
Tramandaí.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
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01593.000.339/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando de Araujo Bittencourt. 
CLASSIFICAÇÃO:  4º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: ILPI - 
Instituição de Longa Permanência de Idosos -  Lar de Idosos 
São Jerônimo, endereço Rua Santo Ângelo, 2543, Centro, em 
Imbé - RS. INVESTIGADO(S): GERSON FELIPE SILVA 
MARIANI ME (LAR DE IDOSOS SAO JERONIMO). LOCAL 
DO FATO: Tramandaí.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
Agosto de 2018. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
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